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Contas a pagar aos fornecedores:
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante.
O prazo médio de pagamento das contas a pagar a fornecedores é de 95 dias, prazo esse considerado como 
parte das condições comerciais normais e inerentes da Companhia, por esse motivo, não foi aplicado qual-
quer ajuste a valor  presente.
Fornecedores - Risco sacado:
Alguns fornecedores têm a opção de ceder seus títulos, sem direito de regresso, para instituições financeiras. 
Nessa operação, o fornecedor pode ter uma redução de seus custos financeiros, pois a instituição financeira 
leva em consideração o risco de crédito da Companhia. A Companhia possui como prática contábil a segre-
gação destas operações no balanço patrimonial na rubrica de “Fornecedores - Risco sacado”, embora não 
exista alteração da natureza da transação ou dos fluxos de caixa vinculadas às faturas originalmente emitidas. 
Empréstimos e financiamentos:
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorri-
dos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros.
As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da transação do emprés-
timo e capitalizada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período 
do empréstimo ao qual se relaciona.
Arrendamentos:
A Companhia e suas controladas avaliam, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período em troca de contraprestação.
A Companhia e suas controladas aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para to-
dos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. 
A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
Ativo de direito de uso: 
A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso).
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e per-
das por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrenda-
mento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor 
período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo:
• Imóveis: de 3 a 4 anos;
• Veículos e equipamentos: de 2 a 4 anos.
Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ou suas con-
troladas ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a 
depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo.
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável.
Passivos de arrendamento:
Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrenda-
mento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancial-
mente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e suas controladas e pagamentos de multas pela resci-
são do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia e suas controladas exercendo a op-
ção de rescindir o arrendamento.
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos como custo para produzir estoques) no período em que ocorre o evento 
ou condição que gera esses pagamentos.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas controladas usam as 
suas taxas de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não 
é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refle-
tir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo 
do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos 
futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arren-
damento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: 
A Companhia e suas controladas aplicam a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a 
seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de ar-
rendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra).
Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e 
de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do a rrendamento.
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro correntes e diferidos:
São calculados com base nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente de imposto de renda e con-
tribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, para fins de determinação de exigibilidade.
As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferi-
dos. Os tributos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado  abrangente.
O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculado com base no resultado ajustado ao lucro real, 
pelas adições e exclusões previstas na legislação, à alíquota vigente de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real d o exercício.
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. O CPC 32 - Tributos sobre o 
lucro, estabelece condições para o registro contábil de ativos fiscais diferidos, decorrentes de diferenças 
temporárias e de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. Essas condições incluem histórico 
de rentabilidade e expectativa de geração de lucros tributários futuros, fundamentadas em estudo técnico de 
viabilidade, que permitam a realização do ativo fiscal diferido.
O passivo do IRPJ e da CSLL diferidos é integralmente reconhecido, enquanto o ativo depende da expectati-
va de realização futura.
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para 
compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.

Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes):
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e de suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não c irculantes.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:
A Companhia e suas controladas são partes de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável poss a ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda que inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento ju-
rídico, bem como a avaliação dos advogados externos é de responsabilidade única e exclusiva da Companhia.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais é de responsabilidade única e exclusiva da Companhia.
Moeda funcional e transações em moeda estrangeira:
A moeda funcional da Companhia e de suas principais controladas é o real (R$), mesma moeda de prepara-
ção e apresentação das demonstrações financeiras. As transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia e de suas controladas utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas 
datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações 
e da são reconhecidos no resultado do exercício. Os efeitos da conversão de balanços nas empresas do ex-
terior para o real são contabilizados no patrimônio líquido como outros resultados abrangentes.
Participação nos resultados:
A Companhia e suas controladas reconhecem um passivo e uma despesa de participação nos resultados 
para os funcionários, a qual é vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos específicos, estabele-
cidos e aprovados no início de cada exercício. A Companhia e suas controladas reconhecem uma provisão 
quando está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não for-
malizada.
Não existem quaisquer outros benefícios para funcionários e dirigentes após sua saída da Companhia e 
controladas (benefícios pós-emprego).
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio:
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia.
Os acionistas poderão declarar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual. Além disso, dividendos podem ser pagos com utilização do lucro auferido com base nas infor-
mações trimestrais da Companhia. Estes dividendos intercalares trimestrais não poderão exceder os valores 
contabilizados nas contas de reserva de capital.
Qualquer pagamento de dividendos intercalares será compensado com o valor das distribuições obrigatórias 
referentes ao exercício no qual os dividendos intercalares tenham sido pagos. Adicionalmente os acionistas 
poderão decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionistas, calculado nos 
termos da legislação aplicável, os quais serão considerados antecipação do dividendo obrigatório.
Resultado por ação:
O cálculo básico e diluído de resultado por ação é feito através da divisão do resultado do exercício, atribuído 
aos detentores de 100% das ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias disponíveis durante o exercício.
Subvenções governamentais:
Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será re-
cebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item 
de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação 
aos custos cujo benefício objetiva compensar.
Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em 
valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo.
Quando a Companhia recebe benefícios não monetários, o bem e o benefício são registrados pelo valor no-
minal e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil esperada do bem e/ou benefício, em 
prestações anuais iguais.
A subvenção governamental é reconhecida ou mensurado inicialmente a valor justo. Sua mensuração é 
calculada pela diferença entre o valor contábil inicial do empréstimo e os resultados recebidos. A subvenção 
governamental subsequentemente é mensurada de acordo com a política contábil.
A Companhia possui os benefícios a seguir:
No Distrito federal a Companhia possui o incentivo fiscal, Emprega DF, firmado com o Governo do Distrito 
Federal através do Decreto Distrital nº 39.803/2019, que concede benefícios para empresas que investem, 
mantém e gera emprego no Distrito Federal. Este benefício consiste em um sistema de pontuação, que prevê 
a concessão de crédito presumido no limite de até 67% na base de cálculo do ICMS, decorrente da saída de 
produtos de fabricação própria.
No Estado de São Paulo, é beneficiária do da lei complementar 160. Em razão da lei, a Companhia goza de 
benefício de isenção ICMS na venda de determinados produtos.
A Companhia tem incentivo fiscal no ICMS, concedido através de Temo de Acordo de Regime Especial de 
Tributação firmado pelo Estado de Minas Gerais, que prevê que os débitos das mercadorias contempladas por 
essa subvenção sejam estornados da apuração própria e transportados para a sub-apuração e com base no 
faturamento desses produtos e aplicando a alíquota efetiva que cada regime que apresentará a possibilidade 
de aproveitamento do crédito presumido.
A companhia reconhece os efeitos desses benefícios no resultado na rubrica “deduções de vendas” e constitui 
no final de cada exercício e posteriormente são destinadas à reserva de incentivo fiscal no patrimônio líquido.
Demonstração dos fluxos de caixa:
A Companhia classifica o pagamento de juros e variações monetárias sobre empréstimos e debêntures como 
atividades de financiamentos, em seu fluxo de caixa. Tal classificação é adotada por se tratar custos e 
obtenção de recursos financeiros.
Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”):
Preparada com base em informações dos registros contábeis e em acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela CVM por meio da Deliberação 557/08. Evidencia 
a riqueza gerada pela Companhia e sua distribuição, conforme requerido pela legislação societária brasileira 
para companhias abertas como parte de suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como 
não são requeridas pelas IFRS, essa demonstração é tratada como informação contábil s uplementar.
2.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023:
O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). O Grupo decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não 
estejam vigentes.
O Grupo aplicou as seguintes alterações relacionadas ao CPC 32/IAS 12 - Tributo sobre Lucro pela primeira 
vez em 2023.
Impostos diferidos relativos a ativos e passivos que surgem de uma única transação (alterações ao 
CPC 32/IAS 12):
O Grupo aplicou as alterações que restringem o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir 
transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos 
e passivos para desativação e restauração.

Reforma tributária internacional - Regras modelo do Pilar Dois (alterações ao CPC 32/IAS 12):
O Grupo aplicou a isenção contábil de impostos diferidos para os impostos complementares do Pilar Dois 
imediatamente após a liberação das alterações em maio de 2023. O Grupo também forneceu novas divulga-
ções sobre sua exposição a esses impostos.
O Grupo também aplicou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26/ IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2) pela primeira vez em 2023. As alterações exigem que as entidades divulguem suas políticas 
contábeis “materiais”, em vez de suas políticas contábeis “significativas”. O impacto das alterações dependerá 
das informações existentes sobre políticas contábeis fornecidas por cada entidade. Para algumas entidades, 
o impacto pode ser significativo. Entretanto, aquelas que já divulgam informações específicas da entidade com 
relação à materialidade podem, em alguns casos, avaliar o impacto como não sign ificativo.
2.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes:
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas preten-
dem adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
ii) Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants 
(alterações ao CPC 26/IAS 1)
As alterações, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é 
circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos a 
covenants futuros. As alterações se aplicam se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º de ja-
neiro de 2024. Conforme divulgado na nota explicativa 18, a Companhia não tem empréstimo bancário com 
garantia e títulos conversíveis que estão sujeitos a covenants específicos. A Companhia está avaliando o 
possível impacto das alterações na classificação desses passivos e nas respectivas divulgações.
B. Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 40/IFRS 7)
As alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores 
(“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos 
sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As 
alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não 
possui transações de risco sacado.
C. Outras Normas Contábeis: 
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras consolidadas do Grupo:
• Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06/IFRS 16).
• Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21).
Dessa forma, não se espera que esta norma tenha um impacto significativo nas demonstrações financeiras.
2.3. Uso de estimativas contábeis:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das de-
monstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente di-
vergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas de forma prospectiva.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor con-
tábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
a. Julgamentos: 
As informações sobre julgamentos que têm efeito significativo na aplicação das políticas contábeis e valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão apresentados nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 2.c - Base de consolidação: se a Companhia detém de fato o controle sobre uma investida.
• Nota Explicativa nº 11 - equivalência patrimonial em investidas: determinação se a Companhia detém influ-
ência significativa sobre uma investida.
• Notas Explicativas nºs 2.d, 12 e 13 - Vidas úteis do ativo imobilizado e prazo de amortização dos intangíveis 
com vidas úteis definidas.
• Notas Explicativas nºs 2.d, 12 e 20 - Direito de uso e passivo de arrendamentos: se a Companhia tem razo-
ável certeza para exercer opções para prorrogação dos prazos.
b. Incertezas sobre premissas e estimativas:
As informações sobre as incertezas nas premissas e estimativas que possuam um risco de resultado em um 
ajuste no exercício estão apresentadas nas seguintes notas explicativas:
• Notas Explicativas nºs 2.d e 5 - Perda de crédito esperado.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 6 - Provisão para perdas de estoques.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 14 - Análise de indicativos de redução ao valor recuperável de ativos não financeiros.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 21 - Provisão para demandas judiciais e passivos contingentes.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 19 - Reconhecimento, mensuração e realização de ativos fiscais diferidos.
c. Mensuração do valor justo:
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado tanto 
quanto possível e estão apresentados nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 28.d - Hierarquia de valores justos: os valores justos são classificados em diferentes ní-
veis utilizando técnicas de avaliação.

 3 Dividendos mínimos obrigatórios

De acordo com o estatuto social da Companhia, 6% do lucro líquido anual ajustado como previsto na legisla-
ção societária brasileira são destinados para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de que trata o 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O cálculo dos dividendos propostos está apresentado a seguir:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 316.213 367.411
Reserva legal (5%) (15.810) (18.370)
(–) Reserva de incentivos fiscais (150.589) (147.562)
Base de cálculos dos dividendos 149.814 201.479
Dividendos mínimos obrigatórios (6%) (8.990) (12.089)
Juros sobre capital próprio (52.409) (70.595)
Reserva de lucro 88.415 118.795
A movimentação dos dividendos está apresentada a seguir:
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2021 19.682
Pagamentos no exercício (19.682)
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2022 12.089
Pagamentos no exercício (12.089)
Dividendo mínimo obrigatório do exercício 8.990
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2023 8.990

 4 Eventos subsequentes

No dia 05 de fevereiro de 2024 foi celebrado o contrato para a aquisição de marca. A transação visa a comer-
cialização do produto pela Companhia, ampliando seu portfólio no setor farmacêutico. O contrato estabelece 
as condições precedentes para a conclusão do negócio e implementação da aquisição da marca, dentre elas, 
a aprovação das autoridades antitruste e regulatórias.

Relatório Resumido do Auditor Independente

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços eletrônicos: https://ri.uniaoquimica.com.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/; 

https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 08 de março de 2024, sem modificações.

Declaração dos Diretores sobre o Relatório dos Auditores Independentes
Em cumprimento às disposições constantes no inciso VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), declaram que reviram, discutiram e concordam com a opinião expressa no relatório de auditoria da KPMG Auditores 
Independentes Ltda., sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, emitido nesta data.

Brasília, 08 de março de 2024
Fernando de Castro Marques - Presidente Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com Investidores Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em cumprimento às disposições constantes no inciso VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), declaram que reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e 
consolidadas, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023 (“DFP”), e (ii) revisou, discutiu e concordou com a DFP, nos termos da lei e do estatuto social da Companhia.

Brasília, 06 de março de 2024
Fernando de Castro Marques - Presidente Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com Investidores Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9

Diretoria
Fernando de Castro Marques 

Presidente
Dayane de Souza Duarte

Diretora Financeira e de Relações com Investidores
Itacir Alves Nascimento

Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9 

Parecer do Conselho Fiscal sobre as Demonstrações Financeiras, Individuais e Consolidadas da Companhia em 31 de Dezembro de 2023
O Conselho Fiscal da União Química Farmacêutica Nacional S/A (“Companhia”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, por voto da totalidade dos seus mem-
bros, é de opinião que os referidos resultados, examinados à luz da legislação societária vigente, refletem a posição financeira e patrimonial, e que encontram-se em condições de serem divulgadas pela Companhia.

São Paulo, 05 de março de 2024

Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente Ricardo Gus Maltz Rostyslav Volodymyrovich Tronenko

RDA Importação, Exportação  
e Serviços S.A.

CNPJ/MF nº 12.647.827/0001-70 | NIRE 35.300.580.788

Certidão de Registro

Certificamos que a Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01/03/2024, às 10h, foi 
devidamente registrada na Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP. Certifico o registro 
sob o  número 99.042/24-1 em 06/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

continua...

Banco Bradesco BBI S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 06.271.464/0001-19 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DO BANCO BRADESCO BBI S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-

mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 

endereços eletrônicos:

a) na página do jornal “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e

b) Relações com Investidores www.bradesco.com.br/ri.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil

Ativo 2023 2022    
Disponibilidades .......................................................................................................................................................  5 7
Instrumentos Financeiros ......................................................................................................................................  8.707.507 8.692.846
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ................................................................................................................  1.310.320 1.869.303
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................  5.539.632 5.539.035
Instrumentos Financeiros Derivativos ....................................................................................................................  1.688.157 1.033.442
Outros Instrumentos Financeiros Ativos ...............................................................................................................  169.398 251.066
Provisões para Perdas Esperadas .......................................................................................................................  (10.023) (10.746)
Outros Créditos ...........................................................................................................................................................  (10.023) (10.746)
Créditos Tributários ................................................................................................................................................  670.362 659.101
Investimentos em Coligadas e Controladas ....................................................................................................  4.326.140 4.643.245
Imobilizado de Uso ..................................................................................................................................................  29.626 29.341
Intangível ....................................................................................................................................................................  291.663 271.156
Depreciações e Amortizações ..............................................................................................................................  (232.389) (190.870)
Imobilizado de Uso ....................................................................................................................................................  (16.144) (14.484)
Intangível......................................................................................................................................................................  (216.245) (176.386)
Outros Ativos.............................................................................................................................................................  1.109.197 629.848
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos ...........................................................................  (10.062) (10.062)
Total do Ativo ............................................................................................................................................................  14.882.026 14.713.866

Passivo 2023 2022    
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ..............................................................................................  8.428.380 9.374.950
Outros Passivos Financeiros .....................................................................................................................................  8.428.380 9.374.950
Provisões ....................................................................................................................................................................  271.627 242.136
Outras Provisões .........................................................................................................................................................  271.627 242.136
Impostos Diferidos ..................................................................................................................................................  760.534 472.122
Outros Passivos ........................................................................................................................................................  1.325.275 230.433
Total do Passivo ........................................................................................................................................................  10.785.816 10.319.641

Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................................................................................................................................  2.463.498 2.700.000
Redução de Capital ....................................................................................................................................................  (1.151.686) -
Reservas de Capital ....................................................................................................................................................  561.091 561.091
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  2.217.026 1.135.426
Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................  6.281 (2.292)
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................  4.096.210 4.394.225

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  14.882.026 14.713.866

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

      Outros
 Capital Redução Reservas Reservas de Lucro  Resultados Lucros                 
Eventos Social de Capital  de Capital Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais                 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Bradesco BBI S.A. (BBI ou Instituição) é uma instituição financeira, que tem por objeto social a prática de operações ativas, passivas e aces-
sórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de crédito, financiamento e investimento, e de crédito imobiliário), 
inclusive câmbio e administração de valores mobiliários, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, e certas operações têm 
a coparticipação ou a intermediação de instituições associadas, integrantes do sistema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto 
ou individualmente.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das 
Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas 
Leis nos 11.638/07 e 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras do BBI evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas 
na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas, que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas esti-
madas com operações de crédito; estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 14 de março de 2024.

3)  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação das demonstrações financeiras completas auditadas equivalem-se àqueles aplicados às 
demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

4)  APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil      
 1 a 30
 dias 2023 2022      
Aplicações no mercado aberto ........................................................................................  1.310.320 1.310.320 1.869.303
Letras do tesouro nacional ...................................................................................................  1.310.320 1.310.320 -
Notas do tesouro nacional ...................................................................................................  - - 1.869.303
Total em 31 de dezembro de 2023 ...................................................................................  1.310.320 1.310.320
% ...............................................................................................................................................  100 100
Total em 31 de dezembro de 2022 ...................................................................................  1.869.303  1.869.303
% ...............................................................................................................................................  100  100
b)  Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Classificadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .....................................................................................................................  60.513 154.439 67.573
Subtotal ...................................................................................................................................  60.513 154.439 67.573
Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros .....................................................  - - 181.632
Total (Nota 6c) .......................................................................................................................  60.513 154.439 249.205

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ...........................................................................  594.483 1.184.313 409.337
Operações de Crédito ............................................................................................................  781 813 144
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  434.537 528.785 37.374
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos ....................................................  159.165 654.715 371.819
Despesa de Intermediação Financeira ...........................................................................  (572.675) (1.201.655) (474.950)
Operações de Captações no Mercado ...............................................................................  (572.675) (1.201.655) (474.950)
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................  21.808 (17.342) (65.613)
Reversão de Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ...............................  423 722 217
Outros Créditos .......................................................................................................................  423 722 217
Resultado Bruto da Intermediação Financeira ............................................................  22.231 (16.620) (65.396)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................  1.003.218 1.524.470 1.137.715
Receitas de Prestação de Serviços .....................................................................................  913.258 1.414.371 1.233.763
Despesas de Pessoal .............................................................................................................  (147.858) (273.168) (257.286)
Despesas Administrativas .....................................................................................................  (57.025) (117.828) (125.070)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  (75.153) (101.863) (123.310)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..............................................  313.670 559.334 478.253
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  121.463 165.816 63.924
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  (64.789) (120.848) (132.023)
Reversão/(Despesas) de Provisões ....................................................................................  (348) (1.344) (536)
- Trabalhistas ...........................................................................................................................  (336) (1.767) (1.867)
- Cíveis ......................................................................................................................................  (12) 423 740
- Fiscais .....................................................................................................................................  - - 591
Resultado Operacional .......................................................................................................  1.025.449 1.507.850 1.072.319
Resultado Não Operacional ...............................................................................................  156 308 (139)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................  1.025.605 1.508.158 1.072.180
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  (199.648) (294.974) (215.800)      
Lucro Líquido .........................................................................................................................  825.957 1.213.184 856.380
Lucro por Lote de mil Ações em R$ ................................................................................  131,49 193,14 135,38      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA 
Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA 
Em Reais mil

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ...........................  703.895 (458.645) 11.422.913

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos ....................  (10.929) 87.481 (14.308)

Caixa Líquido (Utilizado) nas Atividades de Financiamento ..........................................  - (187.821) (11.588.631)

Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................  692.966 (558.985) (180.026)      

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  617.359 1.869.310 2.049.336

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  1.310.325 1.310.325 1.869.310

Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................  692.966 (558.985) (180.026)      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

5)  TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Apresentamos as informações relativas a títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos:

a)  Classificação da carteira
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2023 2022    
Carteira própria.................................................................................................................................................. 5.534.514 5.534.503
Ações...................................................................................................................................................................... 5.534.500 5.534.503
Letras financeiras do tesouro ........................................................................................................................... 14 -
Vinculados à prestação de garantias .......................................................................................................... 5.118 4.532
Letras financeiras do tesouro ........................................................................................................................... 5.118 4.532
Total ....................................................................................................................................................................... 5.539.632 5.539.035
b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5b) ........................................  60.513 154.439 249.205
Rendas com títulos e valores mobiliários ..........................................................................  374.024 374.346 (211.831)
Total ..........................................................................................................................................  434.537 528.785 37.374

6)  INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a)  Valor dos instrumentos financeiros derivativos por indexador

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 2023 2022        
 Valor de Valor Valor de Valor
 referência líquido referência líquido        
Contratos de opções:
Posição ativa ........................................................................................... 1.688.157 1.688.157 1.033.442 1.033.442
- Compromisso de venda ....................................................................... 1.688.157 1.688.157 1.033.442 1.033.442
b)  Composição dos  instrumentos financeiros derivativos  (ativos e passivos),  demonstrada pelo  seu valor de  custo  atualizado,  valor de 
mercado e prazos
Os instrumentos financeiros derivativos no montante de R$ 1.688.157 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 1.033.442 mil) encontram-se com venci-
mento acima de 360 dias.

c) Valores das receitas e das despesas líquidas
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Contratos de opções .............................................................................................................  159.165 654.715 371.819
Total ..........................................................................................................................................  159.165 654.715 371.819

7)  INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E CONTROLADAS
a) Composição dos investimentos

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2023 2022    
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  ........................................................................ 209.915 183.340
Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários ........................................................................... 2.564.559 2.413.676
Bram Bradesco Asset Management S.A. DTVM ............................................................................................. 1.092.509 1.063.668
2b Capital S.A.  ..................................................................................................................................................... - 229.239
Embaúba Holdings Ltda.  ................................................................................................................................... 399.216 596.775
Companhia Securitizadora de Crédito Financeiro Rubi................................................................................ 59.941 156.547
Total ....................................................................................................................................................................... 4.326.140 4.643.245

Lucro Líquido do Período...................................................................................................  825.957 1.213.184 856.380

Itens que podem ser Reclassificados para a Demonstração de Resultado .......  5.823 8.573 26.282

Ajustes de Avaliação Patrimonial ........................................................................................  5.823 8.573 26.282

- Próprias ..................................................................................................................................  1 4 17.050

- De Coligadas e Controladas ..............................................................................................  5.822 8.569 9.232

Resultado Abrangente do Período .................................................................................  831.780 1.221.757 882.662

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

b) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica de “Resultado de participações em coligadas e controladas” e estão demonstrados abaixo:
Em 31 de dezembro - R$ mil                 

   Quantidade de ações/  
  Patrimônio cotas possuídas (em milhares) Participação  Resultado de equivalência patrimonial                 
Empresas Capital social líquido Ações Cotas no capital % Lucro líquido 2023 2022                 
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  ..............  98.000 209.915 - 98.00 99,99% 36.925 36.925 32.403
Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários .................  2.543.386 2.564.559 971.562 - 100,00% 297.076 297.076 242.799
Bram Bradesco Asset Management S.A. DTVM (1) ..............................  540.000 1.092.509 9.322 - 100,00% 160.364 160.364 132.502
2b Capital S.A. (2) ......................................................................................  - - - - - - 6.190 12.682
Embaúba Holdings Ltda.  .........................................................................  370.000 478.865 - 308.469 83,37% 63.778 53.170 45.587
Companhia Securitizadora de Crédito Financeiro Rubi (3) ................  603.459 824.913 430.311 - 7,27% 76.467 5.556 12.280
Total .............................................................................................................        559.281 478.253

(1) Foi deliberado na AGE de 20 de dezembro de 2023 alteração de capital no Banco BBI com redução de 100% no investimento da Bram DTVM, o mesmo foi aprovado em 18 de janeiro de 2024 pelo Bacen;
(2) Foi deliberado na AGE de 7 de junho de 2023 alteração de capital no Banco BBI com redução de 100% no investimento da 2b Capital S.A., o mesmo foi aprovado em 28 de novembro de 2023 pelo Bacen; e
(3) A Administração possui avaliação que demonstra que a Instituição possui influência significativa nas investidas, por meio de representação no Conselho de administração e na Diretoria; participação nos processos de elaboração de política, inclusive em decisões sobre dividendos; operações materiais 

entre as partes; e intercâmbio de diretores.

8)  DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a)  Recursos de instituições financeiras

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 1 a 180  Acima de
 dias 360 dias 2023 2022        
Depósitos interfinanceiros ..................................................................... 4.148.731 4.279.649 8.428.380 9.374.950
Total ........................................................................................................... 4.148.731 4.279.649 8.428.380 9.374.950

b) Despesa de operações de captação no mercado

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Depósitos interfinanceiros ....................................................................................................  572.675 1.201.655 474.950
Total ..........................................................................................................................................  572.675 1.201.655 474.950

9)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 2.463.498 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 2.700.000 mil), totalmente subscrito e integralizado é dividido em 
6.281.497.478 (Em 31 de dezembro de 2022 - 6.281.497.478) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.
Em 28 de novembro de 2023 o Bacen aprovou a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 7 de junho de 2023, que deliberou a redução de 
capital social de R$  236.502 mil, mediante entrega de investimento da 2b Capital S.A. ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações 
nominativas-escriturais.
Conforme AGE de 20 de dezembro de 2023 foi deliberada a redução de capital social de R$ 1.151.686 mil, mediante entrega de investimento da Bram 
DTVM ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações nominativas-escriturais. O processo foi aprovado pelo Bacen em 18 de janeiro de 2024.

b) Movimentação do capital social
  Quantidade de ações  R$ mil        
 2023 2022 2023 2022        
Saldo no início do período .................................................................. 6.281.497.478 6.281.497.478 2.700.000 6.800.000
Aumento de capital com reservas........................................................ - - - 246.500
Redução de capital .................................................................................. - - (236.502) (4.346.500)
Saldo no final do período ................................................................... 6.281.497.478 6.281.497.478 2.463.498 2.700.000

Saldos em 31 de dezembro de 2021 ...................................................  6.800.000 - 561.091 728.367 6.978.631 (28.574) - 15.039.515                 
Aumento de Capital com Reservas ........................................................  246.500 - - (246.500) - - - -
Redução de Capital ...................................................................................  (4.346.500) - - - - - - (4.346.500)
Dividendos Pagos com Reservas ............................................................  - - - - (6.978.631) - - (6.978.631)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 26.282 - 26.282
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 856.380 856.380
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 42.819 610.740 - (653.559) -
            - Juros sobre Capital próprio Pagos ..............................  - - - - - - (100.000) (100.000)
            - Dividendos Pagos ...........................................................  - - - - - - (102.821) (102.821)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ...................................................  2.700.000 - 561.091 524.686 610.740 (2.292) - 4.394.225                 
Redução de Capital ...................................................................................  (236.502) (1.151.686) - - - - - (1.388.188)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 8.573 - 8.573
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 1.213.184 1.213.183
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 60.658 1.140.942 - (1.201.600) -
            - Juros sobre Capital próprio Deliberados ...................  - - - - (120.000) - - (120.000)
            - Dividendos Deliberados ................................................  - - - - - - (11.584) (11.583)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...................................................  2.463.498 (1.151.686) 561.091 585.344 1.631.682 6.281 - 4.096.210                 
Saldos em 30 de junho de 2023 ..........................................................  2.700.000 (236.502) 561.091 544.046 974.869 458 - 4.543.962                 
Redução de Capital ...................................................................................  (236.502) (915.184) - - - - - (1.151.686)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 5.823 - 5.823
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 825.957 825.957
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 41.298 776.813 - (818.111) -
            - Juros sobre Capital próprio Deliberados ...................  - - - - (120.000) - - (120.000)
            - Dividendos Propostos ...................................................  - - - - - - (7.846) (7.846)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...................................................  2.463.498 (1.151.686) 561.091 585.344 1.631.682 6.281 - 4.096.210                 
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c) Reservas de capital
A reserva de capital refere-se ao ágio pago na subscrição de ações. É utilizada para: (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados 
e as reservas de lucros; (ii) resgate, reembolso ou compra de ações; (iii) resgate de partes beneficiárias; e (iv) incorporação ao capital social.

d) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2023 2022    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 2.217.026 1.135.426
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 585.344 524.686
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 1.631.682 610.740

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

e) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não sejam infe-
riores a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, 
especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, auto-
rizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição 
aos mesmos.
Conforme Ata de Reunião da Diretoria, foi deliberado em 20 de dezembro de 2023 o pagamento de juros sobre o capital próprio no montante de 
R$ 120.000 mil (líquido de impostos - R$ 102.000 mil) sobre reservas de lucro. O pagamento acontecerá até 31 de dezembro de 2024.
O cálculo dos dividendos relativo ao período findo em 31 de dezembro de 2023 está demonstrado a seguir:
  R$ mil  %    
Lucro líquido ....................................................................................................................................................... 1.213.183
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ 60.658
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 1.152.525
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2023 ............................................................................... 11.584 1%
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2022 ............................................................................... 102.821
f) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela média ponderada de ações.

10)  RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Colocação underwriting ........................................................................................................  638.000 915.417 579.452
Serviços de cobranças ...........................................................................................................  101.184 215.551 218.075
Análise financeira ...................................................................................................................  49.799 121.260 276.654
Análise técnica underwriting ................................................................................................  124.072 160.929 157.731
Outras .......................................................................................................................................  203 1.214 1.851
Total ..........................................................................................................................................  913.258 1.414.371 1.233.763

11)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil de 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 1.213.183 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 856.380 mil), não houve resultado 
não recorrente.

b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O Bradesco BBI, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de 
crédito, de mercado, de liquidez e operacional.

c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução CMN no 4.966  - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designa-
ção e o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a 
Circular no 3.082.
A nova norma estabelece que todos os ativos financeiros devem ser, inicialmente, classificados conforme o modelo de negócio e mensurados de 
acordo com as características dos fluxos de caixa contratuais do instrumento avaliado, em uma das três categorias: custo amortizado, valor justo em 
outros resultados abrangentes e valor justo no resultado.
No que tange a mensuração inicial, a norma estabelece que ativos e passivos financeiros devem ser avaliados pelo valor justo, acrescidos ou deduzi-
dos dos custos de transação. Nas mensurações subsequentes, os instrumentos serão objeto de reavaliação pelo valor justo ou pelo custo amortizado, 
conforme sua classificação inicial. Para os instrumentos financeiros classificados como custo amortizado ou valor justo em outros resultados abran-
gentes, as receitas e encargos serão apropriados ao resultado utilizando-se o método de juros efetivos.
Com relação à provisão para perdas de crédito a Resolução CMN no 4.966, estabelece critérios aplicáveis a todos os ativos financeiros e às operações 
de garantias financeiras prestadas e limites de crédito. A classificação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve ser aplicada desde o reco-
nhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir.
O Bacen ainda emitirá normas complementares para a definição dos componentes do instrumento financeiro que constituem pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal para fins de classificação de ativos financeiros, a definição da metodologia de apuração da taxa de juros efetiva 
do instrumento financeiro, a fixação de níveis mínimos de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e prazos para baixa de instrumentos 
financeiros e o detalhamento das informações a serem divulgadas em notas explicativas.
A Organização Bradesco preparou um plano formal, aprovado internamente em sua governança, com as ações necessárias e detalhadas para adoção 
da nova norma a partir de 1o de janeiro de 2025. O Plano de Implementação foi estruturado com o objetivo de avaliar impactos normativos e de pro-
cesso, definir aspectos de governança, identificar aspectos sistêmicos e disseminar os conceitos através de treinamento de colaboradores.
A Organização Bradesco vem avaliando a aplicação da referida norma e os possíveis impactos decorrentes da adoção estão sendo avaliados e serão 
concluídos até a data de entrada em vigor da norma.

d) Eventos subsequentes
Em 18 de janeiro de 2024 o Bacen aprovou a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de dezembro de 2023, que deliberou a redução de capital 
social, mediante entrega de investimento da Bram DTVM ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações nominativas-escriturais.

Cid de Oliveira Guimarães 
Contador - CRC 1SP218369/O-0

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras estão disponíveis também no seguinte endereço eletrônico: na página do jornal “Jornal O Dia SP” na internet, no endereço 
eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e Relações com Investidores www.bradesco.com.br/ri.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 14 de março de 2024, sem ressalvas.

Inmet alerta para onda de
calor em cinco estados

IDH do Brasil sobe em 2022, mas país
cai 2 posições em ranking da ONU

O Instituto Nacional de
Meteorologia (Inmet), do Mi-
nistério da Agricultura e Pecu-
ária (Mapa), publicou boletim
de alerta apontando “grande
perigo” para uma onda de ca-
lor em boa parte de Mato Gros-
so do Sul, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina e uma faixa no-
roeste do Rio Grande do Sul.

De acordo com o instituto,
há “risco à saúde”, com tem-
peratura 5ºC acima da média. O
Inmet orienta que a Defesa Ci-
vil deve ser contatada pelo 199
em caso de problemas causa-
dos pela onda de calor.

No total, 1.066 municípios
desses estados poderão ser
atingidos pelo aumento de
temperatura iniciado às 14h da
quinta-feira (14) e que deverá

Decisão sobre Brumadinho causa
indignação a parentes de vítimas

A decisão dos desembarga-
dores da 2ª turma do Tribunal Re-
gional Federal da 6ª região (TRF-
6) de conceder habeas corpus ao
ex-presidente da Vale, Fábio
Schvartsman, indignou movi-
mentos sociais que representam
familiares de vítimas do rompi-
mento, no dia 25 de janeiro de
2019, da barragem Mina Córrego
do Feijão, na cidade de Brumadi-
nho, Minas Gerais, pertencente
à empresa.

“É com perplexidade que re-
cebemos a notícia da votação so-
bre o habeas corpus do ex-presi-
dente da Vale, Fábio Schvarts-
man. É revoltante saber que de-
sembargadores do TRF-6 reco-
nheceram, deram efetividade ao
habeas corpus apresentado pelo
ex-presidente da Vale, que, sim,
era conhecedor de que a barra-

gem era instável, que a barragem
não oferecia estabilidade e que
não tomou nenhuma atitude e
permitiu que 272 pessoas fossem
assassinadas”, disse a presiden-
te da Associação dos familiares
de Vítimas e Atingidos pelo Rom-
pimento da Barragem Mina Cór-
rego do Feijão (Avabrum), Andre-
sa Aparecida Rocha Rodrigues,
em vídeo encaminhado à Agên-
cia Brasil, no qual leu a nota da
entidade.

Na tragédia, Andresa perdeu
o filho Bruno que, segundo ela,
“foi assassinado junto com 271
jóias, como os familiares tratam
os parentes mortos em consequ-
ência do rompimento pela Vale,
pela Tüv Süd, empresa alemã
contratada pela Vale para avaliar
a barragem da Mina Córrego do
Feijão, e seus aliados”

“Venho, nesse momento, re-
pudiar e demonstrar a nossa in-
satisfação e tristeza em dar co-
nhecimento aos votos que foram
proferidos em favor de Schvarts-
man, inocentando o mesmo de
toda a responsabilidade de co-
nhecimento das instabilidades da
barragem. Schvartsman se livra
de um processo sem mesmo res-
pondê-lo e faz isso através do
habeas corpus”, destacou.

A presidente da Avabrum
acrescentou que os familiares
ainda aguardam que sejam encon-
tradas três pessoas ainda não lo-
calizadas após o rompimento.
“Seguimos ainda aguardando o
encontro de três vítimas, de três
jóias. É esse o parâmetro que nós
temos”, concluiu.

O Instituto Camila e Luiz Tali-
berti (ICLT), fundado em 2019 em
homenagem aos irmãos que per-
deram a vida com o rompimento,
indicou em nota que vai lutar
contra a decisão. “Nós, que pre-
zamos pela memória dos mortos
na tragédia de Brumadinho, não
vamos nos calar”.

A entidade também reforçou
que a falta de conhecimento das
condições da barragem, justifica-
da no pedido de habeas corpus,
não corresponde à realidade. “O
ICLT, como parte da sociedade
civil organizada, repudia a falta
de responsabilização por um de-
sastre que destruiu tantas famíli-
as, sob a alegação de falta de co-
nhecimento dos eventos pelo
réu”, observou.

“Acreditamos na Justiça bra-
sileira e no comprometimento das
instituições que colaboraram
com as investigações e aponta-
ram os indícios que resultaram no
indiciamento do então presiden-
te da empresa. Em nome da me-

mória de centenas de famílias,
mães, pais, filhos e amigos dos
mortos, pedimos que os desem-
bargadores repensem os seus
votos e que o réu seja julgado,
respeitando o devido processo
legal”, defendeu o ICLT.

O Instituto, que luta por jus-
tiça, para que a tragédia jamais
seja esquecida e para que não se
repita, como forma de honrar a me-
mória das 272 pessoas mortas, é
presidido por Helena Taliberti,
mãe dos irmãos. “Inspirada no le-
gado de Camila e Luiz, a entidade
tem como missão a defesa dos di-
reitos humanos por meio de duas
vertentes principais: a proteção
do meio ambiente e o empodera-
mento de grupos em situações de
vulnerabilidade, especialmente
mulheres”, informou o ICLT.

O coordenador nacional do
Movimento dos Atingidos por
Barragens (MAB), Joceli Andri-
oli, disse à Agência Brasil que a
entidade classificou como vergo-
nhosa a decisão dos desembar-
gadores da 2ª Turma do TRF-6
na concessão do habeas corpus,
referente ao que chamam de cri-
me cometido pela Vale em Bru-
madinho.

Na decisão, os desembarga-
dores consideraram que o MP
não apresentou indícios de au-
toria contra Fábio Schvartsman
no caso do rompimento da Bar-
ragem de Brumadinho. No en-
tanto, seguem as ações penais
relacionadas a outros quinze
acusados.

“Cabe destacar que essa de-
cisão não se estende aos demais
réus das ações penais, cujo trâ-
mite segue normalmente na Jus-
tiça Federal de primeiro grau. As
ações penais envolvem outros
quinze réus, que permanecem

respondendo a acusação de cri-
mes de homicídio qualificado e
de crimes ambientais”, informou
o TRF-6 em resposta à Agência
Brasil.

Os integrantes da 2ª Turma
concordaram com o voto do de-
sembargador Flávio Boson Gam-
bogi, relator do caso, que propôs
o trancamento das ações penais
exclusivamente em relação ao ex-
presidente da Vale, Fábio
Schvartsman.

O TRF-6 esclareceu que este
julgamento “não discutiu se o réu
é culpado ou inocente, mas anali-
sou se a denúncia foi acompanha-
da de indícios mínimos de condu-
ta criminosa”. Os desembargado-
res entenderam que, até o momen-
to, o Ministério Público não apre-
sentou indícios mínimos de envol-
vimento do ex-Presidente da Vale
no rompimento da Barragem.

Ainda na decisão, os desem-
bargadores informaram de forma
unânime que o Ministério Públi-
co poderá oferecer nova denún-
cia ao ex-presidente da Vale ba-
seada em novas provas, que, até
o momento, não estão nos autos.

“Nesse momento clamamos
ao Ministério Público Federal
que ofereça nova denúncia ba-
seada nas inúmeras provas que
se tem dentro do inquérito da Po-
lícia Federal sobre o conhecimen-
to que o Schvartsman tinha e se-
gue tendo sobre a instabilidade
da barragem. Infelizmente essa
decisão é uma decisão que ofen-
de o Brasil, que ofende a memó-
ria das vítimas e nos coloca en-
quanto familiares prisioneiros
porque diante de toda essa aber-
ração, de todo esse crime, os úni-
cos prisioneiros, até o momento,
somos nós familiares, que segui-
mos presos à lama de sangue, à

lama de dor e à lama de injustiça
que assola as nossas vidas dia
após dia”, diz Andresa Apareci-
da Rocha Rodrigues.

A expectativa da presidente
da Avabrum é de que o MPF apre-
sente a nova denúncia o mais rá-
pido possível. “Esperamos que
haja celeridade no Ministério Pú-
blico Federal em oferecer a de-
núncia pautada em todo o inqué-
rito da Polícia Federal. Se não
houver justiça, matar em nome do
lucro terá, sim, cada vez mais cres-
cimento no Brasil. 272 pessoas
morreram e nada foi feito. Em
Mariana, 20 pessoas morreram,
nada foi feito. Quem será a próxi-
ma vítima? Precisamos que a jus-
tiça faça seu papel e dê o recado
para que matar em nome do lucro
cesse, que as fiscalizações de fato
aconteçam e que não haja maqui-
agem. Para que ninguém passe a
dor que eu, mãe de um único fi-
lho, e mais 271 familiares passa-
mos no dia a dia”, apontou.

Para os advogados Pierpao-
lo Bottini, Maurício Campos e
Paulo Freitas Ribeiro, que defen-
dem o ex-presidente da Vale, a de-
cisão da 2ª Turma do TRF-6 re-
conhece que não houve omissão
do cliente. “A defesa de Fábio
Schvartsman ressalta que a deci-
são do Tribunal Regional Fede-
ral da 6ª Região pelo trancamen-
to da ação penal reconhece a ine-
xistência de qualquer ato ou
omissão do ex-presidente da Vale
que possuam algum nexo causal
com o rompimento da barragem
de Brumadinho. A defesa sempre
confiou no reconhecimento de
que Fábio Schvartsman foi dili-
gente no cumprimento de seu
dever à frente da companhia”, in-
dicaram em nota assinada pelos
três.  (Agencia Brasil)

O Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH) do Brasil cres-
ceu de 2021 para 2022, ao pas-
sar de 0,756 para 0,760, segun-
do dados divulgados na quin-
ta-feira (13) pelo Programa das
Nações Unidas para o Desen-
volvimento (Pnud).

Por outro lado, o Brasil caiu
duas posições no ranking glo-
bal da organização da ONU,
passando da 87ª para a 89ª po-
sição, entre 193 nações. Em
2020, o Brasil estava na 84ª co-
locação, com 0,758 de IDH. Com
isso, o país ainda não retomou
ao índice de 2019, antes da pan-
demia de covid-19, quando es-
tava com o IDH em 0,764.

O IDH compara indicadores
como riqueza, alfabetização,
educação, esperança de vida,
natalidade e outros, com o in-
tuito de avaliar o bem-estar de
uma população. Ele varia de 0 a
1 e é divulgado pelo Pnud em
seu relatório anual. Quanto
mais próximo de 1, maior é de-
senvolvimento humano do
país.

Entre 1990 e 2022, o IDH do
Brasil cresceu 22,6%, registran-
do quedas apenas nos anos de
2015, 2020 e 2021. Os dados do
Pnud ainda mostraram que, des-
de a pandemia, vem crescendo
a distância entre IDHs de paí-
ses ricos e pobres, revertendo

a tendência de aproximação
desses índices que vinha sen-
do observada desde 1990.

A gerente de Programas, In-
cidências e Campanhas da
Oxfam Brasil, Maitê Gauto, des-
tacou que o Brasil vem, desde
2015, em um período de dificul-
dades econômicas, agravadas
pela pandemia.

“A gente chegou nesse pa-
tamar de 33 milhões de pessoas
em situação de fome, que era o
patamar da década de 1990. Di-
ante de um cenário em que você
precisava aumentar o investi-
mento em proteção social, o
Brasil fez o processo de desin-
vestimento”, afirmou Maitê.

Para a especialista da Oxfam
Brasil, organização que atua em
temas como desigualdade e jus-
tiça social, nem mesmo políti-
cas de transferência de renda
como o Auxílio Emergencial e
posterior Auxílio Brasil, que
hoje virou Bolsa Família, foram
capazes de retomar o IDH ao
nível pré-pandêmico.

“Apesar da política de trans-
ferência de renda, muitas famí-
lias continuavam sem ter con-
dição de manter a sua alimenta-
ção minimamente adequada.
Mais do que olhar o valor, pre-
cisamos olhar o conjunto do
cenário, como estavam os pre-
ços, o nível de desemprego e a

precarização dos postos de tra-
balho”, completou.

O Instituto de Estudos So-
cioeconômicos (Inesc) apontou
que houve uma redução de ver-
bas das políticas sociais no
Brasil até 2022, último ano do
governo Jair Bolsonaro. “O re-
sultado do desmonte das polí-
ticas públicas no Brasil, entre
2016 e 2022, resultou na piora
das condições de vida da po-
pulação brasileira, que, de cer-
ta forma, se refletem no IDH”,
destacou a integrante do Cole-
giado de Gestão do Inesc, Na-
thalie Beghin.

Na América Latina e Caribe,
o Brasil ficou na 17ª posição,

atrás de países como México
(77ª, no ranking global), Equa-
dor (83ª), Cuba (85ª) e Peru
(87ª). O topo da lista dos países
latino-americanos e caribenhos
é formado por Chile (44ª), Ar-
gentina (48ª), São Cristóvam e
Neves (51ª), Uruguai (52ª) e An-
tígua e Barbuda (54ª). Os paí-
ses com piores IDHs da região
são Haiti (158ª), Honduras
(138ª), Guatemala (136ª), Nica-
rágua (130ª) e El Salvador (127º).

Já o ranking global é lidera-
do por Suíça, Noruega, Islândia,
Hong Kong, Dinamarca e Sué-
cia. Os países com os piores ín-
dices são Somália e Sudão do
Sul.  (Agencia Brasil)

seguir até o sábado (16), às 18h.
O aumento de temperatura

atinge grande faixa afastada do
litoral de São Paulo, Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do
Sul. Mas as temperaturas fica-
rão elevadas em outros pontos.

Na capital paulista, por
exemplo, a temperatura mínima
sobe de 20ºC registrados nesta
quinta-feira para 23ºC previstos
para sábado. O mesmo efeito
será observado nas temperatu-
ras máximas de 32ºC nesta quin-
ta-feira para 36ºC previstos para
sábado, conforme o Centro de
Previsão de Tempo e Estudos
Climáticos, do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais, li-
gado ao Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovação (MCTI).
(Agencia Brasil)

continuação

continua

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, localizada no município de Sorocaba - SP, constituída 
em julho de 2014, e tem como objeto social, única e exclusivamente sob o regime de 
concessão, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manuten-
ção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São 
Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura neces-
sários à construção e implantação do Hospital Estadual de Sorocaba. O Governo do Esta-
do de São Paulo, via sua Secretaria de Estado da Saúde, com o interesse em aumentar a 
oferta de serviços assistenciais de saúde prestados à população, identificou especialida-
des ainda não supridas pelo Poder Público. Diante disso, transferiu à iniciativa privada a 
construção de novos Complexos Hospitalares, aquisição e instalação de equipamentos e 
mobiliário, bem como a prestação dos serviços não assistenciais previstos no contrato de 
concessão “Bata Cinza”, visando aprimorar a gestão administrativa e melhorando o aten-
dimento e a oferta de serviços e, nessas condições, a opção que melhor se adequou aos 
interesses do Estado de São Paulo e ao interesse público foi a contratação de Parceria 
Público-Privada, no modelo de Concessão Administrativa. O Conselho Gestor do Programa 
de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo autorizou a contratação desta 
Concessão Administrativa, aprovando sua modelagem e incluindo o projeto no Programa 
de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo, em ato publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, edição de 17 de outubro de 2014 - Poder Executivo - Seção I - 
página 5. O objeto do Contrato de Concessão Administrativa dos Serviços “Bata Cinza” no 
Complexo Hospitalar é a realização das obras e investimentos para a construção, aquisi-
ção e instalação de equipamentos e mobiliário, nos termos das disposições do Contrato, 
assim resumido: i. Elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessá-
rios à construção e implantação do Complexo Hospitalar, objeto do Contrato; ii. Constru-
ção e implantação do Complexo Hospitalar; iii. Fornecimento, instalação, comissiona-
mento, atualização e manutenção dos equipamentos médico-hospitalares necessários ao 
Complexo Hospitalar objeto do Contrato; iv. Fornecimento, instalação, atualização e 
manutenção dos mobiliários necessários ao funcionamento do Complexo Hospitalar obje-
to do Contrato; v. Prestação dos Serviços “Bata Cinza”; vi. Obtenção, aplicação e gestão 
de todos os recursos financeiros necessários à execução do objeto do Contrato. O com-
plexo hospitalar de Sorocaba foi concluído em março de 2018 onde a Companhia iniciou 
as operações de serviços Bata Cinza. O prazo desta Concessão Administrativa será de 20 
(vinte) anos, contados a partir da assinatura em 01 de setembro de 2015 do Termo de 
Transferência Inicial, podendo ser prorrogado pelo mesmo período mediante justificativa 
apresentada pelo Poder concedente. 2. Base de elaboração, apresentação e políticas 
contábeis materiais e outras informações. 2.1. Declaração de conformidade e base 
de apresentação: As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstra-
ções contábeis foram aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria da Companhia 
em 04 de março de 2024. Em conformidade com a Orientação “OCPC 07 - Evidenciação da 
Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de Propósito Geral”, as informações re-
levantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis são apresen-
tadas na moeda Real, que é a moeda funcional da Companhia, arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. 3. Práticas contábeis mate-
riais e outras informações adotadas. 3.1. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e aplicações financeiras de 
curto e longo prazo, com liquidez imediata, com vencimentos originais em até três anos, 
indexadas ao CDI e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado e são 
mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo. 
3.2. Ativo financeiro de concessão - ICPC 01 (R1) IFRIC 12: A Companhia contabiliza 
o contrato de concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) IFRIC 12, que 
especifica as condições a serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas 
estejam inseridas em seu alcance. As concessões estão dentro do alcance da ICPC 01 
quando se considera que estão de acordo com os termos dos contratos de concessão. Os 
gastos com a infraestrutura não são registrados no ativo imobilizado da Companhia 
porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle de 
uso da infraestrutura de serviços públicos. É previsto apenas a cessão de posse desses 
bens para prestação de serviços públicos sendo eles revertidos ao poder concedente ao 
término do contrato de concessão. O respectivo ativo está classificado como Ativo Finan-
ceiro, considerando que existe um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro da autoridade concedente. 3.3. Contas a receber: O Contas a receber está 
constituído pelas contraprestações variáveis de serviços “bata cinza” e pelos valores de 
reequilíbrio financeiro (vide Nota Explicativa n° 7) junto a Secretaria do Estado de Saúde. 
As contraprestações variáveis estão em sua totalidade relacionados a indicadores de de-
sempenho previstos no Contrato de Concessão. A Companhia possui um sistema de acom-
panhamento sistêmico de indicadores com aferições mensais e avaliados pelo Poder 
Concedente através de verificador independente. Até o momento, a Companhia não rece-
beu nenhuma notificação de desaprovação pelo Poder Concedente. A recomposição do 
equilíbrio contratual está assegurada no contrato de concessão. Atendendo às regras do 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingente e Ativos Contingentes, o reequilíbrio financeiro 
é reconhecido nas demonstrações contábeis da Companhia quando a entrada dos benefí-
cios econômicos é praticamente certa. 3.4. Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso nor-
mal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. 3.5. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente legal ou não formalizada como resultado de eventos passados; é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa a qual re-
flita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
São registrados na conta de provisão de manutenção os gastos necessários para recuperar 
a infraestrutura a um nível específico de operacionalidade antes de devolvê-la ao Poder 
Concedente. A contabilização é realizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada 
objeto de provisão e atualizados com base no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis estão demonstrados 
na nota 16.1 e os que são avaliados por nossa assessoria jurídica como perdas remotas 
não são provisionados nem divulgados. 3.6. Empréstimos: Os empréstimos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 3.7. Imposto de Renda e Contri-
buição Social corrente e diferidos: As despesas de Imposto de Renda e contribuição 
social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. O encargo de Imposto 
de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base nas leis tribu-
tárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicá-
vel dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhe-
cidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações contábeis. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativos são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro este-
ja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 3.8. Capital 
social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificadas no patrimônio líqui-
do. 3.9. Apurações do resultado: A receita de construção foi reconhecida considerando 
os gastos incorridos pela Companhia na formação da infraestrutura e a respectiva margem 
de lucro, determinada com base nos correspondentes custos de envolvimento da Compa-
nhia na formação do seu ativo financeiro. As receitas e despesas de construção tem como 
contrapartida o ativo financeiro, tendo em vista o direito incondicional de receber caixa 
do poder concedente. A receita de concessão é constituída pelas contraprestações variá-
veis de serviços “bata cinza”. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo mé-
todo da taxa efetiva de juros na rubrica de “Receitas/Despesas financeiras”. 3.10. De-
monstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. 3.11. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023. Alteração na norma IFRS 
17/CPC 50 Contratos de Seguros: A IFRS 17/CPC 11 emitido pelo IASB em 2017 substi-
tui o IFRS 4 para o período de relatório anual iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. 
A IFRS 17 Introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização 
de contratos de seguros. Antes do CPC11/IFRS 17, existia uma diversidade significativa 
em todo o mundo relacionada com a contabilização e divulgação de contratos de seguro. 
Dado que o CPC11/IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma 
entidade a sua adoção pode ter efeitos sobre não seguradoras. A Companhia efetuou uma 
avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve 
qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais. Alteração na norma IAS 1/
CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB 
emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais 
informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por 
“políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as cir-
cunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada 
material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensu-
ração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Companhia. 
Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e 

Retificação de Erros. i. Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos decor-
rentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, 
com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações 
que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por 
exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isen-
ção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da 
transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alterações 
não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais da Companhia. ii. Reforma Tri-
butária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-
-operation and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um 
imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do 
quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir 
as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE di-
vulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessa-
das levantaram preocupações junto do IASB sobre os potenciais implicações na contabi-
lização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos 
diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas fi-
nais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às 
preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem 
uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de informa-
ções sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar 
Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também 
preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma en-
tidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que a 
Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção 
ao reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferidos. 3.12. Novas 
normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 
de dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda 
não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações Contábeis da Com-
panhia, a saber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2): acrescentam exigências 
de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as 
exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece que 
apenas covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam 
o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses 
após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): esclarece entidade deve 
divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem 
aos usuários das demonstrações contábeis avaliarem os efeitos desses acordos sobre os 
passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2): exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o impacto 
de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2025; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e 
alterações contábeis. 4. Gestão de risco financeiro. 4.1. Fatores de risco financeiro: 
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, 
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia 
concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro. A Companhia não utiliza instrumentos finan-
ceiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela 
tesouraria, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A Tesouraria 
identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em coopera-
ção com as unidades operacionais da Companhia. 4.2. Risco de mercado. (i) Risco 
cambial: Considerado praticamente nulo em virtude de a Companhia não possuir ativos 
ou passivos significativos denominados em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxas de 
juros: As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na 
Nota 5. A exposição da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de oscilações nas 
taxas de juros de mercado refere-se principalmente às obrigações de longo prazo sujeitas 
a taxas de juros variáveis. Esse risco é proveniente da possibilidade de a Companhia vir a 
incorrer em perdas por conta de oscilações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos. A Companhia analisa sua exposição 
à taxa de juros de maneira dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consi-
deração refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. 4.3. Risco 
de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este 
departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia 
para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
O excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a 
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados ou liquidez eficaz para fornecer margem suficiente confor-
me determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.4. Gestão de capital: Os objeti-
vos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 258 465
Títulos e valores mobiliários
 Banco Bradesco S.A. 4.300 7.114
 Banco Santander S/A 956 841

5.514 8.420
As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações em debêntures 
com compromisso de recompra e rendem juros que variam entre 100,5% a 103% do CDI 
(95% a 103% em 2022) do CDI. 6. Ativo financeiro de concessão: O saldo representa a 
infraestrutura da concessão e corresponde ao direito contratual de receber caixa através 
da contraprestação mensal fixa, conforme demonstrativo a seguir:

31/12/2023 Movimentações 31/12/2022
Ativo financeiro 372.990 – 372.990
Atualização ativo financeiro 256.572 50.966 205.205
Recebimentos de aportes (192.489) – (192.489)
Recebimentos contraprestações fixas (221.265) (44.840) (176.426)

215.408 6.126 209.280
31/12/2023 31/12/2022

 Circulante 49.405 46.090
 Não circulante 166.003 163.190
O valor devido pelo Poder Concedente é mensurado ao custo amortizado e os juros calcu-
lados com base no método da taxa efetiva de juros (TIR 1,60% 2023 e TIR 1,56% 2022), 
são reconhecidos no resultado. 7. Contas a receber:

31/12/2023 31/12/2022
Parcela variável 5.944 5.545
Reequilíbrio financeiro 31.177 25.787
Receitas acessórias 222 158
Direito de exploração (29) (20)

37.313 31.469
Circulante 6.136 5.682
Não circulante 31.177 25.787
A linha “Direito de Exploração” refere-se à participação da Secretaria do Estado de Saúde 
de 25% sobre o valor bruto das receitas acessórias.
Abaixo, segue movimentação dos valores de reequilíbrio financeiro:

31/12/2022
Reequi- 

líbrio
Atual.  

Financeira
Recebi- 
mentos 31/12/2023

Atraso no pagamento de aportes 
 e contraprestações (a) 6.995 – 534 (7.529) –
Diferencial de alíquotas ISS (b) 18.792 3.449 8.200 (2.983) 27.458
Diferença reajuste anual (c) – 2.693 – (2.693) –
Triênio (d) – 4.337 – (618) 3.719

25.787 10.479 8.734 (13.823) 31.177
a) Em agosto de 2023 foi recebido o montante de R$ 7.529 referente o pleito de recom-
posição patrimonial nos recebimentos de aportes e contraprestações mensais. Decorrido 
o prazo de 5 dias, o valor devido é acrescido de juros de mora correspondente à variação 
pro rata temporis da Selic; b) Para a formação da proposta comercial, o Edital previu que 
os licitantes deveriam considerar a incidência sobre a remuneração (aportes e contrapres-
tações) uma alíquota de 2% (dois por cento) a título de Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN). No entanto, a alíquota prevista no municipio de Sorocaba é 
de 5% e a Companhia vem arcando com o encargo tributário superior àquele previsto em 
sua proposta contratada. Em agosto de 2023, foi recebido o montante de R$ 2.983 refe-
rente a diferença de alíquota de ISSQN sobre a remuneração dos aportes. O saldo de R$ 
27.458 refere-se ao pleito de recomposição patrimonial da alíquota de ISSQN sobre as 
remunerações das contraprestações mensais; c) O pleito de recomposição patrimonial 
refere-se ao equívoco no reajuste do pagamento das contraprestações mensais. Foi con-
siderado como data base o mês de março, sendo o reajuste previsto em contrato a data 
base fevereiro. Com isso, houve o recebimento a menor, pela Companhia. Em dezembro 
de 2023 foi recebido o montante de R$ 2.693; d) Em maio de 2023, a procuradoria Geral 
do Estado de São Paulo emitiu parecer favorável no qual reconheceu a aplicabilidade e 
exigibilidade trienal do Reajuste Complementar da Parcela Variável do Complexo Hospita-
lar de Sorocaba. O reajuste leva em consideração a variação de custos de mão-de-obra 
comparados aos índices da inflação. O valor encontra-se em análise com estimativa de 
recebimento no primeiro semestre de 2024. 8. Intangível:

Custo
Atualização  

contratoIntangível Amortização 31/12/2023 31/12/2022
Líquido Líquido

Direito de uso do ativo 1.926 – (1.232) 694 889
Softwares 773 – (142) 632 763
Computadores 183 – (67) 116 163

2.882 – (1.441) 1.442 1.815

INOVA SAÚDE SOROCABA SPE S.A.
CNPJ n° 20.815.868/0001-57

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2023 e 31/12/2022, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis, as quais se acham acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 15 de março de 2024 A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 5.514 8.420
Ativo financeiro de concessão 6 49.405 46.090
Contas a receber 7 6.136 5.682
Impostos e contribuições a compensar – 1.140 2.583
Adiantamento a fornecedor – 729 –
Outras contas a receber – 359 718

63.283 63.493
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 7 31.177 25.787
Impostos diferidos 13.1 7.743 5.960
Ativo financeiro de concessão 6 166.003 163.190

204.923 194.937
Ativo imobilizado – 17 21
Ativo intangível 8 1.442 1.815

206.382 196.773

  
Total do ativo 269.665 260.266

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores – 4.484 2.975
Empréstimos e financiamentos 9 7.007 5.400
Arrendamento mercantil – 383 306
Obrigações e encargos trabalhistas 10 2.717 2.162
Obrigações tributárias 11 2.903 3.957
Partes relacionadas 12 12 12

17.506 14.812
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9 76.007 81.485
Arrendamento mercantil – 381 694
Impostos diferidos 13.2 77.785 71.181
Provisões 14 22.798 17.553
Receita diferida 15 2.406 2.618

179.376 173.531
196.882 188.344

Patrimônio líquido
Capital social 16.1 30.457 30.457
Reserva de lucros – 42.327 41.466

72.783 71.923
Total do passivo e patrimônio líquido 269.665 260.266

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receitas líquidas – 71.795 61.000
Custos dos serviços prestados 18 (56.285) (37.612)
Lucro bruto 17 15.511 23.388
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (8.574) (7.690)
Outras despesas/receitas operacionais – (1.522) (862)
Lucro antes do resultado financeiro 5.415 14.836
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 61.862 52.620
Despesas financeiras 21 (13.172) (14.618)

48.690 38.002
Lucro antes do Imposto de Renda e 
 da Contribuição Social 54.105 52.838
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente 13.3 (12.747) (8.442)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 13.3 (4.129) (8.323)
Lucro líquido do exercício 37.230 36.073

As notas explicativas da Administração 
são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 37.230 36.073
Resultado abrangente do exercício 37.230 36.073

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Capital social Reserva de lucros

Notas Integralizado Reserva legal Reserva de lucros Lucros do período Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.457 5.469 27.731 – 63.658
Lucro líquido do exercício – – – – 36.073 36.073
Constituição da reserva legal – – 1.803 – (1.803) –
Constituição da reserva de lucros – – – 34.270 (34.270) –
Dividendos pagos 16.3 – – (24.056) – (24.056)
Juros sobre capital próprio pagos 16.3 – – (3.944) – (3.944)
Reversão de dividendos mínimos obrigatórios 2021 16.3 – – 193 – 193
Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.457 7.272 34.194 – 71.924
Lucro líquido do exercício – – – – 37.230 37.230
Constituição da reserva de lucros – – – 37.230 (37.230) –
Distribuição de lucros 16.3 – – (32.523) – (32.523)
Antecipação de dividendos 2023 16.3 – – (993) – (993)
Pagamento de juros sobre capital próprio 16.3 – – (2.853) – (2.853)
Reversão da reserva legal – – (1.182) 1.182 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.457 6.090 36.237 – 72.784

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 54.105 52.838
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Variações monetárias sobre ativo financeiro de concessão (50.966) (49.889)
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 10.267 11.897
Provisões 5.269 5.281
Apropriação dos impostos diferidos (PIS/COFINS) 691 795
Receitas diferidas (212) (207)
Depreciações e amortizações 539 315

19.693 21.030
Variações em saldos de ativos e passivos
Ativo financeiro de concessão 44.840 41.613
Contas a receber de clientes (454) (630)
Reequilíbrio financeiro (5.390) (5.897)
Impostos e contribuições a compensar 1.442 312
Adiantamentos a fornecedores – (171)
Outras contas a receber (371) 1
Fornecedores 1.507 (14.599)
Conta corrente com partes relacionadas (24) –
Obrigações e encargos trabalhistas 555 825
Obrigações tributárias (1.054) 2.812
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (12.747) (8.442)
Arrendamento mercantil CPC 06 (236) (312)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 47.762 36.542
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa restrito – 4.974
Aquisições intangível (163) (728)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (163) 4.246
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com terceiros
Empréstimos e financiamentos
Amortizações de financiamentos (5.742) (5.047)
Pagamento de juros sobre financiamentos (10.389) (12.293)
Custo na captação de recursos de terceiros 320 259
Captação de arrendamento mercantil 1.974 183
Pagamento de arrendamentos (274) (65)
Pagamento de juros sobre arrendamento mercantil (27) (15)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
 financiamento com terceiros (14.137) (16.978)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
Pagamento de dividendos (33.515) (24.056)
Pagamento de juros sobre capital próprio (2.853) (3.944)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
 financiamento com acionistas (36.368) (28.000)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.906) (4.191)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 8.420 12.611
No fim do período 5.514 8.420
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.906) (4.191)

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis

9. Empréstimos, financiamentos e debêntures:
Modalidade Taxas contratuais Vencimento final 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos Circulante Não circulante Total Total
 BNDES - Ponte A (a) IPCA + 3,17% a.a. + Spread 2.94% a.a. Agosto de 2034 365 6.116 6.481 6.804
 BNDES - Ponte B IPCA + 3,03% a.a. + Spread 2.94% a.a. Agosto de 2034 1.345 22.395 23.740 24.932
 BNDES - Capital de giro (b) IPCA + 3,03% a.a. + Spread 2.94% a.a. Agosto de 2034 1.721 28.638 30.359 31.882
 (–) Custos na captação de recursos (112) (767) (879) (992)

3.319 56.382 59.701 62.626
Debêntures Circulante Não circulante Total Total
1º emissão de debêntures (c) CDI + 3,60% a.a. Setembro de 2029 3.131 18.932 22.063 24.917
(–) Custos na captação de recursos (194) (522) (716) (924)

2.937 18.410 21.347 23.993
Arrendamento Mercantil Circulante Não circulante Total Total
Daycoval leasing - Banco Múltiplo S.A. (d) Leasing financeiro 2.89% a.m. 803 1.250 2.053 287
(–) Ajuste a valor presente (52) (34) (85) (19)

751 1.216 1.968 267
7.006 76.007 83.014 86.885

a) Em 31 de agosto de 2021 através do 11° contrato aditivo, a Companhia realizou a 
prorrogação do saldo da dívida na modalidade empréstimo-ponte no valor de R$ 33.102 
com o banco BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional. O empréstimo 
será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contrato. 
b) Em 31 de agosto de 2021 através do 9° contrato aditivo, a Companhia realizou a 
prorrogação do saldo da dívida na modalidade de capital de giro no valor de R$ 33.258 
com o banco BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional. O empréstimo 
será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contrato. 
Os recursos foram destinados ao apoio à implantação do complexo hospitalar de Soroca-
ba. c) Em 19 de agosto de 2021, através de aprovação em Assembleia geral extraordinária 
a Companhia aprovou a realização da 1ª (primeira) emissão de debentures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, 
em série única. O valor total da emissão é R$ 27.160 totalizando um montante de 27.160 
debêntures com valor Nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais). Os recursos obti-
dos serão destinados para pagamento do saldo da dívida junto ao Banco Bradesco e, in-
vestimentos na manutenção do hospital de Sorocaba. d) Em 28 de abril de 2021 a 
Companhia realizou contrato de arrendamento mercantil com o Banco Daycoval Leasing 
- Banco Múltiplo S/A no valor de R$ 166 para a renovação parcial do parque tecnológico 
do Hospital Estadual de Sorocaba. Em 19 de abril de 2022 a Companhia realizou contrato 
de arrendamento mercantil com o Bando Daycoval Leasing - Banco Múltiplo S/A no valor 
de R$183 para aquisição de computadores para o escritório administrativo. Em 05 de 
julho de 2023 a Companhia realizou contrato de arrendamento mercantil com o Bando 
Daycoval Leasing - Banco Múltiplo S/A no valor de R$ 1.974 para a renovação do parque 
tecnológico do Hospital Estadual de Sorocaba. Os empréstimos, financiamentos e de-
bêntures apresentam a seguinte movimentação:
Saldos no inicio do exercício 86.885
Arrendamento mercantil 1.974
Juros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos 10.267
Amortização de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (6.016)
Pagamento de juros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos (10.416)
Custo na emissão de empréstimos e financiamentos 320
Saldo no final do exercício 83.014
As parcelas do não circulante estão demonstradas a seguir por vencimento:
Empréstimos

2025 2026 2027 2028 2029 a 2034 Total
Ponte A 377 417 464 514 4.344 6.116
Ponte B 1.389 1.538 1.706 1.889 15.873 22.395
Capital de Giro 1.777 1.967 2.181 2.416 20.297 28.638

3.543 3.923 4.352 4.819 40.514 57.149
Debêntures

2025 2026 2027 2028 2029 a 2034 Total
Banco Bradesco 3.343 3.698 4.090 4.523 3.278 18.931

3.343 3.698 4.090 4.523 3.278 18.931
Leasing

2025 2026 Total
Banco Daycoval 733 517 1.250

733 517 1.250
Garantias da operação: A Companhia celebrou contrato de compartilhamento de garan-
tias para assegurar o pagamento das obrigações de juros e principal ao BNDES e ao 
Agente fiduciário. As garantias são constituídas pelos direitos emergentes do Contrato de 
Concessão, de titularidade da Companhia, incluindo o direito de receber todos e quais-
quer valores pendentes de pagamento pelo Poder Concedente e/ou pela Companhia Pau-
lista de Parcerias - CPP à Companhia. Além da cessão fiduciária, a Companhia mantém 
como garantia de pagamento das obrigações dos contratos, conta vinculada destinada a 
receber os créditos decorrentes dos créditos cedidos e, carta fiança junto ao Banco Itaú.
Garantias da operação

Contrato Data de abertura Data vencimento Saldo
Fiança BNDES 421090142000 19/10/2021 18/08/2025 664
Fiança BNDES 421090142100 19/10/2021 18/08/2025 2.417
Fiança BNDES 421090142200 19/10/2021 18/08/2025 3.091

6.172
Cláusulas Contratuais Restritivas - Covenants: Os covenants e as cláusulas restritivas 
vinculadas aos contratos de empréstimos com o BNDES e emissão de debêntures estão 
demonstradas a seguir: ICP - Índice de Capita Próprio (ICP) igual ou superior a 0,20;

31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio Líquido 72.784 71.923
Ativo Total 269.666 260.266
ICP 0,27 0,28
Após o atingimento do completion físico e financeiro, a Companhia poderá realizar paga-
mentos aos sócios ou acionistas, a título de dividendos e juros sobre capital próprio, em 
cada exercício social, observando as seguintes condições: ICSD igual ou superior a 1,30 
- a beneficiária poderá distribuir recursos, independente da anuência prévia do BNDES; 
ICSD inferior a 1,30 e superior a 1,20 - a beneficiária poderá distribuir até 25% do resul-
tado, independente de anuência prévia do BNDES; ICSD inferior a 1,20, fica a beneficiaria 
vedada a distribuição de resultados sem prévia anuência do BNDES.

31/12/2023 31/12/2022
Geração Operacional de Caixa 38.047 48.323
EBITDA ajustado 50.793 56.765
(–) Imposto de renda e contribuição social correntes (12.747) (8.442)
Serviço da dívida 16.432 17.370
Pagamento de juros 10.416 12.308
Pagamento de principal 6.016 5.062
ICSD 2,32 2,78
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia está em conformidade com cláusulas restriti-
vas estipuladas quando da emissão das debêntures e financiamento do BNDES.
10. Obrigações trabalhistas:

31/12/2023 31/12/2022
Provisão de férias e encargos 1.389 967
Ordenados e salários a pagar 634 564
INSS a pagar 387 346

31/12/2023 31/12/2022
IRRF a pagar 184 190
FTGS a pagar 120 88
Outros 3 7

2.717 2.162
11. Obrigações tributárias:

31/12/2023 31/12/2022
Cofins a recolher 760 465
ISS a recolher 487 455
IRPJ a recolher 588 1.897
PIS/COFINS/CSLL retido na fonte 259 140
CSLL a recolher 229 730
INSS retido na fonte 247 117
PIS a recolher 159 96
ISS retido na fonte 121 46
IR retido na fonte 21 11
ICMS a recolher 33 –

2.903 3.957
12. Partes relacionadas: 31/12/2023 31/12/2022
Construcap CCPS Engenharia e Comércio S/A 12 12
Passivo circulante 12 12
Os saldos de contas correntes passivas referem-se ao contrato com a Controladora de 
compartilhamento de despesas do escritório central. A Companhia também possui com a 
Controladora, contrato de subarrendamento de imóvel. Os valores de subarrendamento 
estão apresentados na nota 9 - Ativo intangível e nota 11 - Arrendamento mercantil.
13. Impostos diferidos. 13.1. Impostos de Renda e Contribuição Social diferidos 
registrados no Ativo:
Descrição 30/06/2023 31/12/2022
 Bases temporárias 17.525 18.577
 Movimentação da base do diferido, líquidos 5.245 (1.052)
Base ajustada 22.770 17.525
 Imposto de renda diferido 5.693 4.382
 Contribuição social diferido 2.050 1.578
  Imposto de renda e contribuição social registrados no ativo 7.743 5.960
As bases temporárias são constituídas dos valores de provisão para reinvestimentos adi-
cionados da sua atualização financeira. 13.2. Impostos diferidos registrados no Passi-
vo: Em 31 de dezembro de 2023 o saldo de R$ 77.248 (R$ 71.181 em 2022), representam 
os valores de impostos diferidos da receita total da construção, variações monetárias 
sobre o ativo financeiro e recebimentos futuros de reequilíbrio financeiro. Com base na 
IN 1700 de 2017 RFB, os valores de Pis/Cofins e IRPJ/CSLL devem ser recolhidos a medida 
em que a Companhia recebe as contraprestações determinadas no contrato de concessão.

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Ativo financeiro de concessão 7.304 7.926
 Variação monetária do ativo financeiro 31.996 27.810
 Reequilíbrio financeiro 6.753 5.969

46.052 41.705
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Ativo financeiro de concessão 2.630 2.853
 Variação monetária do ativo financeiro 11.518 10.012
 Reequilíbrio financeiro 2.431 2.149

16.579 15.014
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Ativo financeiro de concessão 1.212 1.314
 Variação monetária do ativo financeiro 831 723
 Reequilíbrio financeiro 410 323

2.453 2.360
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
 Ativo financeiro de concessão 5.590 6.065
 Variação monetária do ativo financeiro 5.117 4.447
 Reequilíbrio financeiro 1.994 1.590

12.701 12.102
Total dos impostos diferidos passivos 77.785 71.181

13.3. Imposto de Renda e Contribuição Social registrados no Resultado Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição
renda Social Total renda Social Total

Descrição: 31/12/2023 31/12/2022
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 54.105 54.105 54.105 52.838 52.838 52.838
Adições 60.960 60.027 60.960 38.491 38.491 38.491
 Realização da margem da construção 2.487 2.487 2.487 2.487 2.487 2.487
 Realização da variação monetária 34.229 34.229 34.229 29.447 29.447 29.447
 Bases temporárias 5.245 5.245 5.245 5.257 5.257 5.257
 Reequilíbrio financeiro 17.345 17.345 17.345 – – –
 Outras adições 1.654 721 1.654 1.300 1.300 1.300
Exclusões 76.757 76.757 76.757 66.017 66.017 66.017
 Variação monetária sobre ativo financeiro de concessão 50.966 50.966 50.966 49.889 49.889 49.889
 Juros sobre capital próprio 2.853 2.853 2.853 3.944 3.944 3.944
 Reequilíbrio financeiro 20.481 20.481 20.481 5.476 5.476 5.476
 Reversão de provisão – – – 6.308 6.308 6.308
 Arrendamento mercantil 2.457 2.457 2.457 400 400 400
 Resultado fiscal antes da compensação do prejuízo 38.308 37.376 38.308 25.312 25.312 25.312
 Imposto calculado (9.553) (3.364) (12.917) (6.305) (2.277) (8.582)
  (–) PAT Programa de atenção ao trabalhador 120 – 120 65 – 65
  (–) PAT Doações 50 – 50 75 – 75
   Impostos correntes registrados no resultado (9.383) (3.364) (12.748) (6.165) (2.277) (8.442)

Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição
renda Social Total renda Social Total

Descrição: 31/12/2023 31/12/2022
Ativo financeiro de concessão 622 223 845 623 225 847
Variação monetária do ativo financeiro (4.184) (1.507) (5.691) (5.110) (1.840) (6.951)
Bases temporárias 1.311 472 1.783 (263) (95) (359)
Reequilíbrio financeiro (784) (282) (1.066) (1.369) (493) (1.861)
   Impostos diferidos registrados no resultado (3.036) (1.095) (4.128) (6.120) (2.204) (8.323)

14. Provisões: 31/12/2023 31/12/2022
Provisões para reinvestimento 22.774 17.529
Provisões para contingências 24 24

22.798 17.553
O contrato de concessão com a Secretária do Estado de Saúde prevê que o parceiro priva-
do realize todas as substituições, atualizações e manutenções dos equipamentos, de 
modo a atingir a plena satisfação dos indicadores de desempenho. Diante desta obrigação 
contratual, a Companhia vem provisionando valores referente aos reinvestimentos em 
equipamentos que deverão ser realizados ao longo do período de concessão. Os valores 
são reajustados com base nos índices de inflação - IPCA. A movimentação do exercício 
está assim demonstrada: 

31/12/2022
Provisão
Atualiz. Financeira 31/12/2023

Provisão para reinvestimento 17.529 3.405 1.840 22.774
Provisões para contingências 24 – – 24

17.553 3.405 1.840 22.798
14.1. Passivo Contingente: A Companhia é parte envolvida em processos de origem 
trabalhistas decorrentes do curso normal de suas operações no montante de R$ 3 com a 
avaliação de nossos advogados de perdas possíveis. Em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e legislação aplicável, as contingências que na opinião de 
nossos assessores jurídicos são consideradas com probabilidades de perdas possíveis, não 
devem ser registradas nas demonstrações contábeis. Companhia rescindiu em 2022 o 
contrato com o fornecedor SPDM Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medici-
na e ajuizou processo contestando os valores apurados pelo fornecedor. O posicionamen-
to do escritório jurídico é de perda “possível”. Atendendo a regra do CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, os valores serão demonstrados abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
SPDM Associação Pta. para o Desenv. da Medicina 324.899 21.195

324.898 21.194
15. Receita diferida: O contrato de concessão firmado com a Secretaria do Estado de 
Saúde prevê a exploração de receitas acessórias no Hospital, mediante contratação de 
terceiros ou via subsidiária integral da Cedente. Em 2018, a Companhia celebrou contrato 
para a exploração de atividade de estacionamento de veículos na área do Hospital Esta-
dual de Sorocaba. Essa contratação contempla o recebimento a título de outorga, no 
valor de R$ 4.800 recebidos em parcela única e registrados como Receita Diferida no 
balanço da Companhia. A apropriação da receita será realizada pelo período de 17 anos 
(209 meses) de acordo com o contrato.

31/12/2023 31/12/2022
Receita diferida 2.406 2.618

2.406 2.618
16. Patrimônio líquido. 16.1. Capital Social: O capital social subscrito da Companhia é 
de R$ 30.457, representado por 30.456.694 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal totalmente integralizado. 16.2. Dividendos: Observadas as condições do Edital 
e do Contrato de Concessão com a secretaria Estadual de Saúde de São Paulo e a satisfa-
ção das Cláusulas restritivas - Covenants previstos no empréstimo com o BNDES e na 
emissão de debêntures (vide Nota 10), a Companhia poderá efetuar livre distribuição de 
dividendos a seus acionistas com base em balanço levantado em cada ano civil, podendo, 
porém, levantar balanços extraordinários para esse fim. Em 2023, a administração decidiu 
pelo pagamento de dividendos no montante de R$ 32.523 do saldo da conta de reserva 
de lucros (R$ 24.056 em 2022), R$ 993 como antecipação de dividendos de 2023 através 
do levantamento de balanço extraordinário e, pagamento de juros sobre capital próprio 
no montante de R$ 2.853 (R$ 3.944 em 2022).
17. Lucro bruto: 31/12/2023 31/12/2022
Receita de concessão 70.532 65.516
Outras receitas 11.142 3.722
Tributos sobre concessão (8.356) (7.763)
Tributos sobre outas receitas (1.427) (344)
Participação da Secretaria da Saúde sobre Receita (96) (130)
Receita operacional líquida (b) 71.795 61.000
(-) Custo da operação (56.285) (37.612)
Lucro bruto (a) 15.511 23.388
Margem % ((a) / (b)) 21,60% 38,34%
O aumento da margem em 2022, deve-se à reversão da constituição de provisão para 
pagamentos ao fornecedor “SPDM” no valor de R$ 15.649. 18. Custos:

31/12/2023 31/12/2022
Serviços contratados (20.457) (29.371)
Custo com pessoal (14.823) (8.863)
Manutenção predial (5.835) (3.548)
Reposição do ativo financeiro (3.852) (298)

31/12/2023 31/12/2022
Serviços de TI (3.509) (2.218)
Provisão (3.432) (3.521)
Materiais e equipamentos hospitalares (1.587) (3.786)
Reversão provisão SPDM – 15.649
Outros (2.792) (1.657)

(56.285) (37.612)
19. Despesas gerais e administrativas:

31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal (5.784) (5.409)
Serviços de terceiros (1.349) (767)
Depreciações e amortizações (539) (320)
Impostos e taxas (290) (270)
Outras receitas/despesas (612) (923)

(8.574) (7.690)
20. Receitas financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Variações monetárias sobre ativo financeiro 50.966 49.889
Variações monetárias ativas 12.102 2.697
Juros sobre aplicações financeiras 1.670 1.980
Juros sobre mútuo – 265
Outras receitas financeiras 158 339
Impostos sobre receitas financeiras (3.034) (2.550)

61.862 52.620
As variações monetárias ativas referem-se à atualização do Ativo Financeiro com base na 
taxa interna de retorno.
21. Despesas financeiras:

31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre empréstimos (10.297) (11.830)
Variações monetárias sobre reinvestimento (1.813) (1.736)
Comissões bancárias (423) (87)
Juros de mora (172) (60)
Juros sobre arrendamento (68) (97)
Outros (399) (808)

(13.172) (14.618)
22. Informações complementares de EBITDA (não auditado): Abaixo, segue o EBITDA 
ajustado considerando os pagamentos das contraprestações mensais fixas que represen-
tam a remuneração do Ativo Financeiro:

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo operacional antes do imposto de renda e 
 resultado financeiro 5.415 14.836
(+) depreciações/amortizações 539 315
EBITDA 5.954 15.151
(+) Parcela fixa - Ativo financeiro 44.840 41.613
EBITDA ajustado 50.793 56.765
23. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o obje-
tivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. 
A Companhia mantém apólices específicas, como a seguir demonstrado:
(em milhares de reais) Montante da
Projeto Ramo Cobertura
Hospital de Sorocaba R.C. de Administradores e Diretores - D&O 30.000
Hospital de Sorocaba Seguro Garantia: Segurado - Setor Público 17.706
Hospital de Sorocaba Resp. Civil Geral e de Riscos Ambientais 10.000
Hospital de Sorocaba Riscos Nomeados 426.820
As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dadas a sua natureza e 
peculiaridade, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis e, 
dessa forma, não foram revisadas pelos auditores independentes. 24. Eventos subse-
quentes: Até a data da publicação das demonstrações contábeis, não houve evento 
subsequente passível de divulgação, no âmbito do CPC 24 - Evento Subsequente.
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